CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO CEE Nº 0026/86 - PROC. DRECAP-2 nº 2914/85 

INTERESSADO   : CLAUMIR GOMES DE ARAÚJO JÚNIOR 

ASSUNTO       : Regularização de vida escolar 

RELATOR       : CONS. LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA AMARAL 

PARECER CEE Nº 0978 /86 - CEPG - APROVADO    27/08/86
Comunicado ao Pleno em 03/09/86 

1. HISTÓRICO
A direção do Centro Educacional Independência, da 8ª DE- DRECAP-2, requereu, através do ofício datado de 20/12/82, dirigido ao Sr. Delegado de Ensino, que fossem convalidados os atos escolares praticados por CLAUMIR GOMES DE ARAÚJO JÚNIOR, nascido aos 25/03/64, em Recife, filho de Claudimir Gomes de Araújo e de Maria Zoraide Cavalcante de Araújo.
A situação relativa à vida escolar do aluno a ser apreciada pelo Conselho Estadual de Educação, pode ser resumida con​forme segue:
[image: image1.png]ANO SE?RIE ESTABELEC IMENTO OBSERVAGOE:
1971 12 | Grupo_Escolar ‘José vilela' Recife Aprovado
1972 22 | Grupo Escolar ‘José Vilela' Recife Aprovado

974 32 | Grupo Escolar‘José Vilela' Recife Aprovado
1975 4 EPG. Monsenhor Fernando Salles\‘ Recife Aprovado
1976 52 | colégio Evangbélico'Agnes Brskind Recife Aprovado
1977 68 | Colbégio Evangblico “Agnes Ersking Recife Aprovado
1978 72 | Qolégio Evangélico'Agnes Erskind Recife Retido
1981 88 | Centro Educacionsal "Independéncisy S.Paulol Aprovado

12sem.| (Curso Supletivo)





A irregularidade ocorreu, em 1981, quando o aluno foi matriculado por transferência na 8ª série (4º termo) do 1º grau do Curso Supletivo - Modalidade Suplência, do Centro Educacional “Independência”, em São Paulo, embora retido, em 1978, na 7ª série do 1º grau do Colégio Evangélico “Agnes Erskine” de Recife.
A direção da escola justificou-se afirmando o que se que:
" 1º. que a matrícula do referido aluno foi aceita
para a 8ª série, pela secretaria da escola, equivocadamente; 

2º: que o aluno cursou regularmente a 8ª série, tendo sido considerado satisfatório seu rendimen-
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to escolar, muito embora sujeito à recuperação; 

3º. que o referido aluno após conclusão do semestre letivo, não mais retornou a escola, nem mesmo para retirar sua documentação;

4º. que o erro somente agora foi detectado, por ocasião do preenchimento de seu certificado de conclusão;

5º. que, de imediato, a escola procurou entrar em contato com o aluno, em sua residência, porém foi informada, por vizinhos, que o mesmo havia deixado a cidade de São Paulo, provavelmente retornado a sua cidade natal,"
Ante o exposto, sem que fosse comprovado dolo das partes envolvidas e "tendo o equívoco sido motivado pela própria forma de preenchimento do histórico escolar que, em observação menos cuida​dosa suscita entendimento de aprovação na 7ª série, não vê a Diretora do Centro Educacional Independência outra alternativa a  não ser de recorrer a V.Sa. ensejando a convalidação dos atos escola​res praticados por CLAUMIR GOMES DE ARAÚJO JÚNIOR no primeiro se​mestre de 1981."
Na 8ª Delegacia de Ensino, o, Sr. Supervisor sugere a devolução dos autos à escola peticionária, e solicitou os seguintes es_ clarecimentos:
" a) divergência quanto a data da matrícula;
b) no que tange a língua estrangeira moderna cursada na escola de origem;

c) quanto ao envio ou não do histórico escolar ao Estado de Pernambuco para o visto confe​re".

Atendendo ao solicitado do Sr. Supervisor de Ensino, o Centro Educacional Independência informou o que segue, às fls.ll deste processo:
" a) quanto a divergência na data da matricula, deve-se o fato a mero equívoco por parte do aluno requerente, que ao invés de mencionar o ano de 1981, tendo em vista a proximidade da mudança do ano, especificou o ano de 1980 (fls. 06), tendo a secretaria da escola, na parte que lhe confere as anotações tido o cuidado de prenotar o ano correto 1981 ;
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b) no que tange a língua estrangeira moderna, cursada na escola de origem, podemos esclarecer, trata- se de inglês, consoante novo histórico escolar (data​do de 07/02/83);
c) foi solicitado o visto confere, tendo sido confir​mados os atos escolares praticados na escola de origem”.
Esclarecemos ainda que foram juntadas pelo instituto peticionário xerox dos documentos (fls. 12/14) no Processo nº 2914/83 da DRECAP-2.
O Supervisor de Ensino, após análise dos autos infor​mou às fls. 16/18 do Processo DRECAP-2 nº 2914/83, que o aluno não recebeu os documentos escolares referentes à conclusão do curso de 1º grau e seu nome não foi incluído nas laudas para publicação no Diário Oficial do Estado.
Justifica o atraso do encaminhamento do expediente tendo em vista a não localização do interessado, posteriormente localizado, mas não ouvido nos autos.
"Concluindo, propõe que os autos sejam encaminhados ao Colendo Conselho Estadual de Educação para que, em caráter ex​cepcional, seja convalidada a matrícula na 8ª série (no Curso Supletivo) ou pelo menos, seja submetido a exames nas disciplinas em que não obteve promoção."
O Sr.  Diretor da Divisão Regional de Ensino da Capital-2,  pronunciou-se conforme seu parecer conclusivo:

"...Falhou a escola recipiendária em não verificar a documentação no ato da matrícula; não cremos que te​nha havido má fé por parte de quem fez a matrícula, entretanto dado o tempo decorrido, propomos encaminhamento do presente, através da COGSP, ao Egrégio Conselho Estadual de Educação a quem compete a solu​ção de casos dessa natureza”.
Na Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo, o Sr. Coordenador, em seu despacho (fls. 21-verso) devolveu os autos a DRECAP-2, solicitando o reexame com base na Deliberação CEE nº 31/75.
A Divisão Regional de Ensino da Capital-2, encami​nhou o processo ao Centro Educacional/”Independência", solicitan​do as seguintes informações:
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"1. data do término da matrícula no ano de 1981 (1º semestre), haja vista o disposto nas Deliberações CEE nºs 31/75 e 14/83;
2. justificar a matrícula do aluno interessado na 8ª sé​rie, sem idade permitida por lei;

3. prestar quaisquer outros esclarecimentos pertinentes".

Em resposta ao solicitado, o Sr. Diretor do Centro Educacional Independência prestou as seguintes informações:
"a) data de termino das matrículas no 1º semestre letivo de 1981 - dia 27/02/81- conforme artigo 71 do nosso Regimento Escolar (xerox   anexo); 

b) o aluno em questão não foi matriculado sem a idade limite permitida por lei. Como se pode observar pela data de matrícula, confrontando com a sua certidão  de nascimento verificamos que ele tinha/ na ocasião, mais de 16 anos, e o artigo 72 - parágrafo 1º combinado com o parágrafo 2º - diz textualmente que isso é possível desde que o aluno esteja integrado no trabalho. Con​cluímos, então que a situação do aluno, a nosso ver, é regular, visto ter apresentado seu atestado de traba​lho (xerox anexo)".
A COGSP,o processo voltou, a 27/01/84 e, em 31/1/84, retornou a DRECAP-2, para reexame, com base no Parecer CEE nº 1734/80 -CLN - de 05/11/80 (fls. 30 - verso).
Ao nível da Divisão Regional de Ensino da Capital-2, o Sr. Diretor Regional, após nova análise dos autos e tendo em vista o Parecer CEE nº 1734/80 CLN, aprovado em 05/11/80, manifestou-se:
"...juntada xerocópia do referido Parecer (fls.31 e 32) , verificamos que ele se refere a consulta feita pela 3a DE da Capital, a respeito do documento comprobatório de vínculo empregatício para que menor de 14 anos de idade, de que trata a alínea "c" do art. 8º da Deliberação CEE nº 14/73, possa matricular-se no ensino supletivo do 1º grau, de modo a satisfazer a exigência da Deliberação CEE nº 14/83...".
"Isso não quer dizer, contudo, em nosso entender que após referido parecer, tornou-se obrigatório tal exigência. Parece-nos claro que aquele Colegiado achou correta a exigência, mas que, por outro lado, não publicou deliberação tornando obrigatória a apresentação da Carteira de Trabalho.  Prova disso é  que os regimentos  escolares  conti-
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nuam exigindo tão somente documento que comprove estar o aluno integrado no trabalho.”
"Em assim sendo, parece-nos que o fato de haver o Centro Educacional Independência aceito um atestado comprovando a integração do aluno ao trabalho ao invés de exigir a apresentação de carteira profissional, não se configura como irregularidade podendo, s.m.j., ser considerada despicienda a questão”.
À Assistência Técnica da DRECAP-2, além de atender a solicitação, às fls. 30-verso, emitiu parecer sobre a matrícula irregular do interessado na 8ª série do 1º grau, quando na verdade, ele havia  sido reprovado na 7a série e ..."conclui que a escola peticionaria assumiu a responsabilidade da matrícula indevida e não viu outra alternativa a não ser   recorrer ao CEE solicitando a convalidação dos atos escolares praticados pelo aluno. Concluindo, à vista do exposto e tendo em vista que o aluno conseguiu aprovação na 8ª série do 1º grau, superando dessa forma as dificuldades encontradas na série anterior, somos pela remessa do presente processo ao Egrégio Conselho Estadual de Educação, através da COGSP, com proposta de que seja convalidada, em caráter excepcional, a matrícula de CLAUMIR GOMES DE ARAÚJO JÚNIOR, na 8ª série do 1º grau, em 1981, no Centro Educacional Indepedência, bem como os atos escolares subseqüentes”.
A Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, em seu despacho e após analisar os autos, concluiu pela convalidação da matrícula do aluno, na 8ª série do 1º Grau, em 1981, no Cen​tro Educacional independência e atos escolares posteriormente praticados desde que seja submetido a exames especiais nas disciplinas causa de sua retenção. Encaminha os autos à apreciação do egrégio CEE.
O processo chegou a este Conselho através do Gabinete do Sr. Secretário da Educação.
2. APRECIAÇÃO
Trata-se de regularização de vida escolar do aluno CLAUMIR GOMES DE ARAÚJO JÚNIOR, matriculado, por transferência, indevidamente, na 8ª série do Curso Supletivo - Modalidade Suplência, em 1981, no Centro Educacional "Independência" de São Paulo.
O referido aluno ficara retido na série anterior, cursada no Colégio Evangélico "Agnes Erskine", de Recife (PE), uma vez que não obtivera aproveitamento satisfatório nos componentes curriculares da 7a série: Língua Portuguesa, Inglês, Geografia, História e Educação Moral e cívica.
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As autoridades que examinaram o Processo, porém, solicita​ram o reexame da legislação, com base nas Deliberações CEE nºs 31/75, 14/83 e no Parecer CEE nº 1734/80 (fls. 22 e 30), em consequência fo​ram Juntados novos elementos, o que retardou sua tramitação.
O processo teve andamento, tramitando por todos os ór​gãos competentes da S.E., em constantes idas e vindas até que chegou a este Colegiado, em janeiro de 1986, portanto, 3 anos depois do  solici​tado na inicial pela direção da escola peticionária, às fls. 02, data​do de 20/12/82, do Processo n° 2914/82 - DRECAP-2.
Divergências quanto ao posicionamento sobre a convalidação da matrícula e dos atos escolares praticados pelo aluno em tela, foram apresentadas, ou seja: o Sr. Diretor do estabelecimento de ensino e o Sr. Diretor da DRECAP-2 foram favoráveis a matrícula, em caráter excep​cional (fls. 02 e 36), entretando, o Sr. Supervisor de Ensino e o Sr. Coordenador da COGSP, foram favoráveis a matrícula, desde que, o aluno se submeta a exames especiais nas disciplinas que foram motivo de re​tenção (fls. 18 e 37).
Os autos estão instruídos com a documentação escolar que comprovam a irregularidade e os estudos cumpridos pelo aluno.
3. CONCLUSÃO
Fica consolidada, em caráter excepcional, a matrícula de CLAUMIR GOMES DE ARAÚJO JUNIOR, na 8ª série do 1º grau, no ano letivo de 1981, no Centro Educacional independência (Curso Supletivo São Paulo) Capital, bem como são considerados regulares seus estudos realizados subsequentemente, decorrentes da presente convalidação.

São Paulo, 16 de agosto de 1986.

a) Cons. LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA AMARAL
RELATOR
PROCESSO CEE Nº 26/86


PARECER CEE Nº 0978/86
4. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota como seu Parecer o Voto do Relator.
Presentes os nobres Conselheiros: Anna Maria Quadros Brant de Carvalho, Cecília Vasconcellos L. Guaraná, Celso de Rui Beisiegel, Luiz Antônio de Souza Amaral.
Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 27 de agosto de 1986.

a) Cons. Cecília Vasconcellos Lacerda Guaraná

Presidente no  exercício da Presidência de acordo

com o Art. 13 - § 3º do Regimento Interno do CEE.
